
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

OFíCIOMENSAGEM Nº ~1- /2021/CASA CIVIL

Goiânia, :20 de o&tUJ

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto: Deliberação sobre o Convênio ICMS 103/20.

Senhor Presidente,

de 2021.

1 Encaminho à apreciação e à deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás o Convênio ICMS 103/20, de 14 de outubro de 2020, com a redação dada pelo Convênio
ICMS 153/20, de 9 de dezembro do mesmo ano, para a aprovação nos termos do inciso IX do
art. 11 da Constituição estadual.

2 A proposta decorre da solicitação da Secretaria de Estado da Economia, por meio
da Exposição de Motivos nº 14/2021/ECONOMIA, para a posterior edição de decreto. A
finalidade é alterar o Anexo IX do Decreto nº 4.852 (Regulamento do Código Tributário do
Estado de Goiás - RCTE),de 29 de dezembro de 1997.

3 O Convênio ICMS 103/20, de 14 de outubro de 2020, alterado pelo Convênio
ICMS 153/20, de 9 de dezembro do mesmo ano, dispõe sobre a concessão de crédito
presumido de ICMS relativo ao fornecimento de energia elétrica por empresas distribuidoras,
em substituição ao estorno de débitos decorrente de erros na emissão de Nota Fiscal/Conta de
Energia Elétrica - NF/CEE.

4 Por meio da Recomendação nº 1/2019, o Ministério Público de Contas do Estado
de Goiás - MPTCE/GOressalta, entre outros pontos, a necessidade de autorização legislativa
para validar a concessão, a ampliação ou a prorrogação de incentivos ou benefícios fiscais do
ICMS aprovados em convênios celebrados no âmbito do CONFAZ.

5 A Procuradoria-Geral do Estado, via o Despacho nº 578/2021/GAB, manifestou-
se nos seguintes termos:



6 Destaco que, no cumprimento do disposto do art. 14 da Lei Complementar nº
101 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), de 4 de maio de 2000, a titular da pasta da
Economia, na referenciada exposição de motivos, em relação à renúncia de receita, informa
que:

8. Em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, informo que
não haverá renúncia de receita, tendo em vista que tal benefício virá somente
a substituir o crédito resultante das restituições de indébito tributário deferido
pelo Estado, relativo às notas fiscais refaturadas pela concessionária de
energia elétrica, após trabalho de auditoria nos dados apresentados pela
requerente, bem como nos arquivos do Convênio ICMS 115/03.

7 Nesse contexto, acolho a recomendação do MPTCE/GO, a orientação da
Procuradoria-Geral do Estado e a exposição de motivos da Secretaria de Estado da Economia
(cópias em anexo) e, diante da possibilidade de edição de decreto legislativo para conferir
aplicabilidade local aos convênios celebrados no âmbito do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ,em obediência ao princípio da legalidade, submeto a matéria à discussão
e à deliberação dessa Casade Leis.

Atenciosamente,

SECC/GERAT/MAC
202100004028902
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

~ ..

Exposição de Motivos n° 14/2021 - ECONOMIA

GOIÂNIA, 15 de março de 2021.

Excelentíssimo Senhor

RONALDO RAMOS CAIADO

Governador do Estado de Goiás

Palácio Pedro Ludovico Teixeira

74.015-908 Goiânia-Goiás

Excelentíssimo Senhor Governador,

Encaminho à apreclaçao de Vossa Excelência minuta de decreto que propõe
modificações no Anexo IX do Decreto n° 4.852, de 29 de dezembro de 1997, Regulamento do Código
Tributário do Estado de Goiás - RCTE, a fim de incorporar à legislação tributária o Convênio ICMS
103/20, de 14 de outubro 2020, com redação dada pelo Convênio ICMS 153/20, de 9 de dezembro de
2020, celebrado e ratificado pelos Estados e o Distrito Federal no âmbito do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, que autoriza a concessão de beneficio do crédito outorgado para as distribuidoras
de energia elétrica, pelos fundamentos a seguir expostos.

1. Os eventuais erros na emissão de Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modo 6,
documento previsto no Convênio SINIEF 06/89[lJ, dos quais decorram pagamento a maior do valor de
ICMS devido, identificados após o envio mensal dos arquivos com as informações relativas ao
fornecimento de energia elétrica previstas no Convênio ICMS 115/03[2], prestadas por distribuidoras de
energia à administração tributária, são corrigidos caso a caso, mediante pedido de restituição de indébito
tributário, auditoria dos valores questionados e nova emissão de documentação fiscal com dados corretos
(refaturamento) no mês em que o erro for identificado.

2. Tal sistemática gerou o acúmulo de processos com pedidos de restituição.
Levantamento realizado por esta Secretaria (parecer (000019157547) e planilha (000019157602) em
anexo[3]) demonstrou que, no período de janeiro de 2007 até dezembro de 2015, o percentual médio de
ICMS de refaturamento validado em relação ao Débito das Saídas da distribuidora de
energia corresponde a 1,39% (R$ 15.562.175,01), já no período de janeiro de 2016 a outubro de
2020, o percentual médio de ICMS requerido em relação ao Débito das Saídas da distribuidora de
energia foi de 1,00% (R$ 16.217.814,54). Logo, fica demonstrada a conveniência do crédito outorgado
em percentual de até 1% (um por cento) sobre débito da saída à distribuidora para compensar indébitos
tributários relativos ao seu refaturamento. Frise-se que a fiscalização não validou até a presente data a~_~,,~ Clv",)
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'restit~ição solicitada, podendo, nesta situação, ser alcançada e substituída pelo crédito outorgado de que
trata a minuta.

3. Neste contexto, o Estado de Goiás solicitou junto ao Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ autorização para concessão de crédito outorgado de até 1% para substituir o
procedimento de estorno de débito ou qualquer sistemática de repetição de indébito da mesma natureza,
decorrente de erros na emissão de Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica - NF/CEE.

4. Com fundamento na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, o Convênio
ICMS 103/20 foi celebrado e ratificado pelos Estados e o Distrito Federal, autorizando a concessão do
beneficio do crédito outorgado para a distribuidora de energia elétrica, nos termos que especifica. Deve ser
informado que o Convênio ICMS 103/20 foi alterado posterionnente pelo Convênio ICMS 153/20.

5. Assim, a fim de incorporar na legislação estadual o Convênio ICMS 103120, com a
redação dada pelo Convênio ICMS 153120, o art. 1° da minuta de decreto sugere o acréscimo do inciso
LXX V ao art. 11 do Anexo IX do RCTE para:

6.1. dispor sobre o crédito outorgado para a distribuidora de energia elétrica, em valor
equivalente a até 1% (um por cento) do valor total dos débitos de saída do mês de referência, no
fornecimento de energia elétrica, em substituição a procedimento de estorno de débito ou a qualquer
sistemática de repetição de indébito da mesma natureza, decorrente de erros na emissão de Nota
Fiscal/Conta de Energia Elétrica - NF/CEE, prevista no inciso I do art. 1° do Convênio SINIEF 06/89, de
21 de fevereiro de 1989, identificados posteriormente à entrega de informações previstas no Convênio
ICMS 115/03, de 12 de dezembro de 2003;

6.2. condicionar a fruição do beneficio à celebração de termo de acordo de regime
especial entre o contribuinte e a Secretaria de Estado da Economia, no qual, mediante análise individual,
será fixado o percentual de crédito outorgado a ser aproveitado, bem como a forma e o procedimento para
apropriação do crédito, sendo que, ao optar pela presente sistemática, a distribuidora renuncia a qualquer
outra forma administrativa ou judicial de restituição do indébito, na forma prevista na legislação tributária.

7. O art. 2° da minuta permite a aplicação do crédito outorgado inclusive nos fatos
geradores ocorridos antes do início da produção de efeitos do decreto que esta minuta encaminha.

8. Em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de
2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, informo que não haverá renúncia de receita, tendo em vista
que tal beneficio virá somente a substituir o crédito resultante das restituições de indébito tributário
deferido pelo Estado, relativo às notas fiscais refaturadas pela concessionária de energia elétrica, após
trabalho de auditoria nos dados apresentados pela requerente, bem como nos arquivos do Convênio ICMS
115/03.

9. Por fim, chamo a atenção para a Recomendação n° 001/2019 do Ministério Público de
Contas do Estado de Goiás - MPTCE/GO, que orientou no sentido de que a concessão, ampliação ou
prorrogação de incentivos ou beneficios fiscais do ICMS, aprovados em convênios celebrados no âmbito
do CONFAZ, deve ser objeto de lei específica, admitindo o decreto legislativo, para conferir
aplicabilidade local às disposições dos referidos convênios, e com a estrita observância dos demais
preceitos constitucionais e legais aplicáveis à matéria, incluindo a necessidade de demonstração do
cumprimento dos requisitos e das condições delineadas no art. 14 da LRF. Assim, sugiro o envio dos autos
a Assembleia Legislativa do Estado de Goiás para as providências pertinentes.

/Cf",
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W Convênio SINIEF 06/89, de 21 de fevereiro de 1989. Institui os documentos fiscais que especi!fica e dá outras
providências.
l1J Convênio ICMS 115/03, de 12 de dezembro de 2003. Dispõe sobre a uniformização e disciplina a emissão,
escrituração, manutenção e prestação das informações dos documentos fiscais emitidos em via única por sistema
eletrônico de processamento de dados para contribuintes prestadores de serviços de comunicação e fornecedores de
energia elétrica
[1] Documentos contidos no SEI 20200004097899

Respeitosamente,

CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT

Secretária de Estado da Economia

"". Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT,
~~. Secretário (a) de Estado, em 15/03/2021, às 16:20, conforme art. 2°, ~ 2°, I1I, "b", da Lei

3~'$I~.1\l!$tW
~lelfÕni{;;l 17.039/2010 e art. 3°B, I, do Decreto nU8.808/2016 .

• A autenticidade do documento pode ser conferida no site
. '.' http://sei.go.gov.br/sei/controlador _externo.php?

..•. " , acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
l:!l .' 000019157208 e o código CRC 147314A4. .

Gabinete da Secretária de Estado da Economia
AVENIDA VEREADOR JOSE MONTEIRO - Bairro SETOR NOVA

VILA - CEP 74653-900 - GOIÂNIA - GO - (62)3269-2510
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ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

GABINETE

PROCESSO:202100004028902

INTERESSADO:SECRETARIADEESTADODA ECONOMIA

ASSUNTO:MINUTA

DESPACHONº 578/2021 - GAB

EMENTA: TRIBUTÁRIO. MINUTA

DE DECRETO. ALTERAÇÕES NO

DECRETO ESTADUAL N. 4.852, DE

29 DE DEZEMBRO DE 1997,.

REGULAMENTO AO CÓDIGC

TRIBUTÁRIO DO ESTADO DE

GOIÁS - RCTE. INTERNALlZAÇÃO

DO CONVÊNIO ICMS N. 103/2020

DO CONSELHO NACIONAL DE

POLíTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ.

REGULARIDADE JURíDICA, COM

RESSALVAS.

1. Trata-se da Exposição de Motivos n. 14/2020 - ECONOMIA (000019157208), que
encaminha para apreciação minuta de decreto (000019157509) que visa implementar modificações no
Decreto Estadual n. 4.852, de 29 de dezembro de 1997, Regulamento ao Código Tributário do Estado de
Goiás - RCTE,com o escopo de agregar à legislação estadual disposições do Convênio ICMS n. 103/2020,
editado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.

2. A exposição de motivos demonstra que, por força do Convênio ICMS n. 153/2020, o
Estado de Goiás obteve autorização para concessão do benefício do crédito outorgado às distribuidoras
de energia elétrica, no percentual de até 1% sobre o débito da saída, em substituição ao atual
procedimento de estorno de débito ou repetição de indébito tributário, com o fim de compensar
pagamento a maior do valor do ICMS devido, decorrente de erros na emissão de Nota Fiscal/Conta de
Energia Elétrica somente identificados após o envio mensal dos arquivos com as informações do
fornecimento de energia elétrica, previstas no Convênio ICMS n. 115/2003.

3. Apresenta levantamento realizado pela Pasta (Parecer CEE/GESTn. 17/2021, cópia~'-clv/
no ev. 000019157547) acompanhado de planilha de cálculo com os últimos pedidos de restituição dê <)

https://sei.go .gov. br/sei/controlador.php?acao=documento Jmprimir _web&acao _origem=arvore _visualizar&id _ documento=24368614&infra _siste ...~ 1/4 ..,.•...
"'-. GEC.



ICMS relativos ao refaturamento da Distribuidora CELGD, nos períodos de janeiro de 2007 a
2015 e janeiro de 2016 a outubro de 2020 (cópia no ev. 000019157602), por meio dos q
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4. O art. 1º da minuta em exame acrescenta ao art. 11 do Anexo IX do RCTEo inciso
LXXV,segundo o qual passa a ser concedido crédito outorgado à distribuidora de energia elétrica, "em
substituição a procedimento de estorno de débito ou a qualquer sistemática de repetição de indébito da
mesma natureza", decorrente de erros na emissão da Nota Fiscal prevista no inciso I do art. 1º do
Convênio SINIEF n. 06/89, quando identificados posteriormente à entrega de informações previstas no
Convênio ICMS n. 115/2003. Tal redação equivale à da cláusula primeira do Convênio ICMS n. 103/2020,
de 14 de outubro de 2020.

5. Ao mesmo inciso LXXV,a minuta propõe sejam acrescidas as alíneas "a" e "b". A
primeira prevendo a celebração de Termo de Acordo de Regime Especial - TARE com a Secretaria de
Estado da Economia para a concessão do benefício, estabelecendo-se o percentual anual de crédito
outorgado a ser aproveitado, a forma e o procedimento de apropriação do crédito (parágrafo único da
cláusula primeira do Convênio n. 103/2020), e a segunda para constar expressamente no RCTEque "ao
optar pela presente sistemática, a distribuidoro renuncia a qualquer outra forma administrativa ou
judicial de restituição do indébito, na forma prevista na legislação tributária", tal como consta da cláusula
segunda do Convênio n. 103/2020.

6. Nesse aspecto, afigura-se recomendável gue a redação da alínea "b" do inciso LXXV
sejª-ª.p-erfeiçoada, de modo gue essa manifestação ineguívoca de renúncia ao direito sobre o gual se
fundam ações judiciais ou p-rocessos administrativos também conste exp-ressamente do TARE a ser
celebrado entre a distribuidora de energia elétrica e a Secretaria de Estado da Economia, para fins de
fruição do benefício concedido. Isto porque o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso
Especial n. 1.124.420/MG, sob o rito dos recursos repetitivos, DJe de 14/03/2012, assentou o
entendimento no sentido de que a renúncia sobre direitos em que se funda a ação somente repercutirá
na esfera judicial se tal renúncia for expressa nesse sentido, não se podendo admiti-Ia como tácita ou
presumida na legislação de regência, como decorrência "automática" da adesão do interessado à lei de
parcelamento (ou, como no presente caso, de adesão ao regime especial de concessão de crédito
outorgado).

7. Assim, para que a Fazenda Pública posteriormente possa exercer sua prerrogativa
de, invocando os auspícios do Convênio n. 103/2020 e da novel sistemática de concessão de crédito
outorgado em substituição à sistemática anterior, extinguir procedimentos administrativos ou de postular
judicialmente a extinção de processos judiciais sem resolução de mérito (ações anulatórias discutindo
valores do refaturamento de energia elétrica "validado" pela Economia ou ações de restituição de
indébito, postulando o pagamento/compensação da própria diferença), necessitará apresentar em juízo
ou acostar ao procedimento administrativo cópia do TAREcontendo a cláusula exp-ressa de renúncia a
"qualquer forma administrativa ou judicial de restituição do indébito" - inclusive quanto a valores
relativos a fatos geradores ocorridos antes do início da produção de efeitos do próprio convênio (como
autorizado na cláusula terceira do Convênio n. 103/2020), se assim pactuado entre as partes.

8. Não basta, pois, firmar o TAREcom a Secretaria de Estado da Economia, optando pela
nova sistemática de benefício de crédito outorgado como compensação pelo pagamento a maior
decorrente de erros na emissão de Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica. É necessário que, nesse mesmo <,~ ..
. ~ ,~
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TARE, conste expressamente a cláusula de renúncia ao direito tratado, o qual reside na esfera de
disponibilidade e interesse do sujeito passivo da obrigação tributária (contribuinte ou responsável
tributário). Ou seja, ao optar pela sistemática de fruição de crédito outorgado, a distribuidora de energia
elétrica beneficiária deverá renunciar expressamente ao direito de apurar Itcaso a caso, mediante pedido
de restituição de indébito tributário, auditoria dos valores questionados e nova emissão de documentação
fiscal com dados corretos (refaturamento)" a diferença de refaturamento nas contas de energia elétrica,
bem ainda de discuti-Ia administrativa ou judicialmente. Somernte assim a cláusula de renúncia a direito
poderá surtir efeitos na esfera judicial.

9. No mais, quanto ao art. 2º da minuta, trata-se de previsão de concessão de efeitos
retroativos ao Convênio n. 103/2020, para consignar no RCTEque o crédito outorgado previsto no inciso
LXXVdo art. 11 do Anexo IX alcança Itinclusive os fatos geradores ocorridos antes do início da produção
de efeitos deste Decretolt, tal como previsto na cláusula terceira do Convênio.

10. Quanto ao art. 3º, trata-se de cláusula de início de efeitos imediatos ao novo
decreto, para vigorar a partir da data de sua publicação.

11. Da detida análise da minuta de decreto e da exposição de motivos que a apresenta,
desume-se que a proposição apenas internaliza regras fixadas pelo Convênio ICMS n. 103/2020, de modo
que tais alterações se fazem necessárias para que haja uniformização do regramento estadual. Portanto,
não ultrapassa os limites das normas superiores e, por conseguinte, do poder regulamentar, expressando
adequado exercício da função normativa do Poder Executivo.

12. No tocante ao cumprimento dos requisitos dispostos no art. 14 da Lei
Complementar n. 101/2000, a Secretaria de Estado da Economia afirma a inexistência de renúncia de
receita, "tendo em vista que tal benefício virá somente a substituir o crédito resultante das restituições de
indébito tributário deferido pelo Estado, relativo às notas fiscais refaturadas pela concessionária de
energia elétrica, após trabalho de auditoria nos dados apresentados pela requerente, bem como nos
arquivos do Convênio ICMS 115/03" (EM 14/20 - ECONOMIA). Aqui, imperioso notar que a
responsabilidade técnica sobre tais afirmações recai unicamente sobre a autoridade das quais emanou,
não competindo à seara da presente análise jurídica avaliar sua exatidão.

13. No que concerne à forma, recomendável a edição de decreto legislativo pelo Poder
Legislativo local, incorporando à legislação tributária estadual as disposições autorizativas do Convênio
ICMS n. 103/2020, com as modificações trazidas pelo Convênio ICMS n. 153/2020. Outrossim, editado o
decreto legislativo de que se cogita, em seguida recomenda-se seja expedido correspondente decreto
pelo Chefe do Poder Executivo (nos moldes da minuta ora examinada), alterando a redação do Decreto
estadual n. 4.852/97 - RCTE.

14. Com a recomendação exp-osta nos itens 6 a 8, conclui-se que a minuta de decreto
(000019157509) encaminhada pela Exposição de Motivos n. 14/2021 ECONOMIA (000019157208) é
compatível com o ordenamento constitucional e legal vigente, razão pela qual opino pela sua
regularidade jurídica, sem prejuízo da observação procedimental consignada no item 13.

15. Encaminhem os autos à Secretaria de Estado da Casa Civil, via Gerência de
Redação e Revisão de Atos Oficiais, para os devidos fins.

~ir/~')
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Juliana Pereira Diniz Prudente

Procuradora-Geral do Estado

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DO ESTADO

Documento assinado eletronicamente por JULIANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE, Procurador
(a) Geral do Estado, em 13/04/2021, às 13:39, conforme art. 2°, S 2°, JIT, "b", da Lei 17.03912010 e
art. 3°B, I, do Decreto n° 8.808/2016.
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l!J' L!Jr-.. .. .... lo A autenticidade do documento pode ser conferida no site
. ." http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?

'. ., ..' acao=documento _c?n~erir&id _orgao _acesso _externo=l informando o código verificador
[!] . .' 000019770488 e o COdlg0 CRC 8A87E5Fl.

ASSESSORIADE GABINETE
RUA 2293 Qd,D-02 Lt.20 - Bairro SETOROESTE- CEP 74110-130 - GOIANIA - GO - ESQ. COM A

AVENIDA REPÚBLICA DO LÍBANO, ED. REPUBLlCA TOWER (62)3252-8523
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MINISTÉRIO PÚBuêÓJ)E CONTA$DO ESTAMPE GOIÁS
Controle Externo da AdmitrlstraçâoPúbliéiiEstadllal

OFÍCIO N° 008/2019MGPCR

Goiânia, 26 de setembro de 2019.
A Sl.lQ Excel~ncia o Senhor
Ronaldo Ramos Caiado
Governador do Estado de Goiâs
NESTA

Assunto: Encaminha Recomendação n° 001/2019

Excelennssllno. Senhor Governador,

Encamipho a Vossa EXéelêntÍflaRetomendação nÓ001/2019 que versa sobre a estrita

observância dos preceitosconstitucíonais e fegaisaplícáveisá concessão, ampliação ou prorrogação

de incentivos ou benefícios fiscais do ICMS al'tovados em çonvênios celebrados no âmbito do

Conselho Nacional de Política FaZendária (Confaz).

A tendosamente,

CARLOS GUSTAVO SJL,VA RODRIGUES
Procurador do Ministério Público de Comas do Estado de Goiás - MPCIGO

GabinetedoProcuradofCarlós Rodrígues (GPCR)
Av. Ubirajata Berocan Leite,n" MO,Setor ]aó, Goiâtllà.GO- CEP74.67"b015.
Telefone: (62) 3228.2509

http:WllpC.gO.g'Ov.brill FtSÇ{{~~t}ii-B
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MIN1STÉRlO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS
Controle Externo da Administraçâo Pública Estadual

RECOMENDAÇÃO ~ 01/2019

o Ministério Público de Contas do Estado de Goiás, por intermédio do

Procurador de Contas que esta subscreve, no desempenho de sua missão institucional de

defender a ordem jurídica, o regime democrático e a guarda da lei, no exercício de suas

atribuições institucionais, a teor do que prescrevem os arts. 127 a 130 da éonstituiçào Federal

de 1988, c/c os arts. 28, ~ 7°, e 114 a 117 da Constituição do Estado de Goiás, com fulcro

no art. 27, parágrafo único, IV, da Lei rio 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério

Público) e no art. 47, VII, da Lei Complementar Estadual nO 25/98 (Lei Orginica do

Ministério Público do Estado de Goiás);

CONSIDERANDO que o art 27, parágrafo único, IV, da Lei n° 8.625/93, faculta

ao Ministério Público expedir recomendação aos órgãos da Administração Pública, com vista

ao fiel cumprimento da Lei, requisitando ao destinatário resposta por escrito e devidamente

fundamentada;

CONSIDERANDO que O art. 37 da Constituição Federal (CF) estabelece que a

Administração Pública obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência e, ainda, aoS princípios da razoabilidade, proporcionalidade e

motivação consoante disposto no art. 92 da Constituição EstaduaI(CE);

CONSIDERANDO que qualquer subsidio ou isenção, redução de base de cálculo,

concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou

contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, conforme o art. 150, ~ 6°,

da Constituição Federal e o art. 102,.~5°, da Constituição do Estado de Goiás;

Gabinete do Procurador Carlos Rodrígues (GPCR)
Av. Ubirajara Berocan Leite, n° 640, Setor Ja6. Goiânla~GO. CEP74.674.015.
Telefone: (62)3228-2509
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MINiSTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE GOlAs
Controle Externo da Administração Pública Estadual

CONSIDERANDO que" especificamente quanto ao Imposto sobre Operações

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), a concessão, ampliação e

prorrogação de isenções, incentivos e beneficios fiscais devem ocorrer nos termos de

convênios celebrados pelos Estados e pelo Distrito Federal no âmbito do Conselho Nacional

de Política Fazendária (Confaz),em consonância com o art. 155, ~ 2°, XII, "g", da

Constituição Federa~ reproduzido. no art. 104, ~2°,X,"g" da Constituição Estadual, e a Lei

Complementar n° 24/75;

CONSIDERANDO que os convênios celebrados no âmbito do Conselho Nacional

de Política Fazendária (Confaz) possuem natllreza meramente autotÍZativa\ sendo

imprescindivel lei em sentido formal para fins de incorporação de suas disposições ao

ordenamento jurídico estadual, admitida a edição de decreto legislativo para fins de lhes

conferir aplicabilidade local, em atenção ao princípio da legalidade em matéria tributária,

conformefinne jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF?;

CONSIDERANDO, ainda, que é vedado ao Poder Legislativo conferir ao Chefe do

Executivo li. prerrogativa e}(traordináriade dispor acerca da outorga de qualquer subsídio,

isenção ou crédito presumido, da redução da base de cálculo e da concessão de anistia ou

remissão em matéria tributária, por malferir li. separação dos poderes constituídos, conforme

entendimento do STF'\

1RE 630.705 AgR,Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, julgado em 11/12/2012, DJe-028 de 13/02/2013;
e RE 635.688, Rel. ,Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julsado em 16/10/2014,DJe de 13/02/2015.
2 RE 539.130, ReI.Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, julgado em 04/12/2009, DJe-022 de 05/02/2010; RE
414.249 AgR, Rel.l\fin.Joaquim Barbosa,S~da Turma, julgado em 31/08/2010, DJe de 16-11-2010; RE
501.877 AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, S~da Turma, julgado em 05/02/2013, DJe-039 de 28/02/2013; e
RE 579.630 AgR, Relator(a):Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 02/08/2016, DJe-207 de
28/09/2016;.
3 ADI nO 1.247 MC, ReI. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, julgado em 17/08/1995, DJ de 08/09/1995; e
ADI 1.296 MC, ReI.Min. Celso De Mello, Tribunal Pleno, julgado em 14/06/1995, DJ 10-08-1995.

Gabinete do Procurador Carlos Rodrigues (GPCR)
Av. Ubirajara Berocan Leite, n' 640, Setor Jaó,Goiânia-GO. CEP74.674-015.
Telefone: (52) 3228<2509

http://mpc.go.gov.brLeL
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MINlsrtRlo PÚSLlCO DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS

Controle Externo da Administração Pública Estadual

CONSIDERANDO que t> poder regulamentar do Chefe do Executivo é exercido

mediante decretos de execução e regulamentos pata,a fiel execução das leis (art. 84, IV, CF;

e art. 37, IV, CE), e que o poder de editar decretos autônomos, os quais prescindem de lei,

restringe-se às hipóteses excepcionais listadas no texto constitucional (art. 84, VI, CF; e art.

37, }..'VIII, CE), não se aplicando, portanto, à concessão, ampliação ou prorrogação de

incentivos ou beneficios fiscais, tema sujeito à reserva de lei;

CONSIDERANDO que a Constituição Estatual, em seus artigos 10, I, e 11, IX,

attibuià Assembleia Legislativa do Estado de Colása competência para dispor sobre sistema

tributário, artecadação e tendas do Estado e para, em caráter exclusivo, apreciar convênios

ou acordos firmados pelo Estado, e que, embora o Poder Executivo tenha lhe encaminhado

os convênios relativos à concessão, ampliação e prorrogação de isenções, incentivos e

beneficios fiscais de ICMS, a referida Casa Legislativa se limita a tomar ciência e arquivá-los,

sem a sua efetiva apreciação, homologando-os ou rejeitando-os;

CONSIDERANDO que não suprem a exigência constitucional de lei específica para

a concessão, ampliação e prorrogação de isenções, incentivos e beneficios fiscais (art 150,

,~6°, CF) a mera ciência pelo Foder Legislativo .da celebração do Convênio ICMS no âmbito

do Confaz ou a simples referên.cia a normas gerais do Código Tributário Nacional (C1N),

notadamente quanto à vigência, aplicação, intepretação e integração da legislação tributária e

à administração tributária;

CONSIDERANDO que, a despeito da ausência de efetiva ap.reciação do Poder

Legislativo quanto aos convênios que versem sobre. concessão, ampliação e prorrogação de

incentivos ou beneficios fiscais de ICMS, o Poder Executivo vem editando decretos a

pretexto de regulamentara matéria, os quais, na verdade, fazem às vezes de atos normativos

primários e, portanto, usurparn conteúdo constltucionalmentereservado à lei específica4;

/
4A título de exemplo, tem-se: Decreto nO 8.246, de 10;09/2014 (ref. Convênios ICMS 10/14,20/14 e 40/14); J
Decreto n" 80488, de 24/11/2015 (re£ Convênios IClvfS 27/15, 28/15 e 107/15); Decreto nO 8.802, de07

. . .. ~
Gabinete do Procurador Catlos Rodrigues (GPCR)
Av. Ubirajara Berocán Leite, n° 640, Setor Jaó, Goiãnia-GO - CEP74.674-015.
Telefone: (62)3228-2509
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO EsTAOODE GOlAs
Controle Externo da Administração Pública Estadual

CONSIDERANDO que, nos termos doart 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal

(LRF), a concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natuteza tributária da qual

decorra renúncia de receita deve estat acompanhada de estimativa do impacto

orçamentário-financeiro, além de cumprh: pelo menos uma das seguintes condições:

demonstrar que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e não

afetará as metas de tesultados fiscais previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO), ou estar acompanhada medidas de compensação, por meio do

aumento de receita;

CONSIDERANDO, ainda, que os atos normativos aprovados pelo Poder

Legislativo sem a devida adequação orçamentária e financeira e sem a observância ao que

determina a legislaçãovigente, a exemplo do art. 167 da Constituição Federal, do art. 113 do

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias-ADCT, da LRFe da LDO, são

inexequívcis, pois embora tenham sido promulgadas e, portanto, tenham entrado no plano

da existência e da validade, não entraram, ainda, no plano da eficácia, justamente devido ao

não atendimento a outras normas de ordem constitucional e legal, conforme entendimento

do Tribunal de Contas da União delineado no Acó!dãQ 1907/2019 - Plenário;

CONSIDERANDO, finalmente, que conceder, ampliar ou prorrogar in.centivo ou

beneficio fiscal sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à

espécie, bem como qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade,

imparc.:ialidade, legalidade e lealdade às instituições c.:onstituem ato de improbidade

administrativa, nos termos dos artigos 10,VII, e lIda Lei na 8.429/92 -Lei de Improbidade

Administrativa;

17/11/2016 (re£. Convênios ICMS 154/15,21/16,22/16 e 27/16); Decreto nO8.995, de 18/07/2017 (ref.
Convênios IC'NfS55/16 e 62/16); Decreto n° 9.037, de 04/09/2017 (ref. Convênios ICMS 49/17 e 55/17);
Decreto nO 9.197, de 26/03/2018 (re£. Convênio ICMS 95/12); Decreto n° 9.236, de 30/05/2018 (cef.
COnvênios rcrvfS 156/17 e 24/18); Decreto nO9.334, de 09/10/2018 (re£.Convênio ICMS 60/18); Decreto
nO9.477, de 19/07/2019 (ref Convênios ICMS 01/19 e 02/19); e Decretos n° 9.450, de 10/06/2019, e 9.493,
de 09/08/2019 (ref. Convênio ICMS 19/19),

G~bjnete do Procurador carlos Rodrigues (GPCRJ
Av. Ubirajara Seroran Leite, n- 640, setor Jaó. Goiânia.GO' CEP 74,674.015.
Telefone: (62) 3228.2509

http://mpc.go.gov.br/e/

;;
t

RECOMENDAÇÃO N2 01/2019 - Pago 4 de 6

http://mpc.go.gov.br/e/


MINISTÉRIO POSl.ICO DE CONTAS 00 esTADO DEGOIÁS
Controle Externo da Administração Pública Estadual

Resolve RECOMENDAR:

a) ao ExcelentÍssUno Senhor Governador do Estado de Goiás e à Exce1entÍssUna

Senhora Secretária de Estndo da Economia que se abstenham de propor e editar

decretos que versem sobre a concessão, ampliação ou prorrogação de incentivos ou

beneficios fiscais do ICMS aprovados em convênios celebrados no âmbito do

Conselho Nacional de Política Fazenruíria (Confaz), sem prévia lei específica,

admitido o decreto legislativo para conferir aplicabilidade local às disposições dos

referidos convênios, e sem a estrita observância dos demais preceitos constitucionais

c legais aplicáveis à matéria, incluindo a necessidade de demonstração do

cumprimento dos requisitos e condiçõesde1in.eadas no art. 14 da LRF;

b) ao ExcelentÍssÍIDoSenhor Presidente da AssembleiaLegislativa do Estado de Goiás,

que, ao apreciar convênios que versem sobre concessão, ampliação ou prorrogação

de incentivos ou beneficios fiscais do ICMS aprovados no âmbito do Conselho

Nacional de Política Fazendária (Confaz), essa Casa Legislativa ptôceda à discussão

e deliberação quanto a sua homologação outejeição, mediante a p+oposic;ão

legislativa competente, zelando pela obsctvânciá dós pteceiws constitticionàis e

legais aplicáveis à matéria, incluindo os requisitos e condições delineadas no are 14

da LRF, consoante as atribuições previstas nos artigos 10, I, 11, IX, ,e 2S da

Constituição Estadual.

A presente recomendação dá ciência aos destinatários e, o seu não atendimento

poderá ensejar a propositura de representação ao Tribunal de Contas do Estado de Goiás,

nos termos do art. 91, V, da Lei nO 16.168/07 (Lei Orgânica do TtE/GO), e/ou ao

Ministério Público competente para a propositura de ações judiciais cabíveis.

I
Gabinete do Procurador Carlos Rodrigues (GPCR)
Av. Ubirajara 8erocan Leite, n' 640. Setor Jaó, Golânla-GO- CEP74.674-015.
Telefone: (62) 3228-2509
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MINIS~RloP(n~lICOOEC(}IIITASOoESTA{)O DEGOIÁS
Controle Extetno da Administração pública Estadoal

Nesta: esteira:,tequisita~se tespos~por esçrito e devidamente funda.merttadaquanto

aoatend1mento da presente Recomendação, no prazo de 60 (~essenta}dias, a contar do dia

seguinte ao seu recebimento por Vossas ExçelçnciM.

Sendo o que cumpria aO Ministério Público de Conta$ junto ao TCE/GO

recomendar, aproveitamos o ensejo para renovara. V, Exas..protestos. de elevadaestitna e

distintaconsideraçãq.

Gqiânia, 25 de setembro de 2019;

~
.~.._ .. ,...

. ~,-!'"

L ..

CARLOS GUSTAV6sILVA RODRIGUES
Procurador do Ministério Público de Corttas do Estado de Goiás -11PC/GO

Gabinete do Procurador Carlos Rodrigues {GPCR}
Av. UbirajaraBerócan Leite. n° 640, Setor Jà6,.60iânia-GO- CEP74;674'{)15~

Telefone: (62) 322S-~509
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

OFíCIO MENSAGEM Nº~::t /2021/CASA CIVIL

Goiânia, c20 de o~

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto: Deliberação sobre o Convênio ICMS 103/20.

Senhor Presidente,

de 2021.

1 Encaminho à apreciação e à deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás o Convênio ICMS 103/20, de 14 de outubro de 2020, com a redação dada pelo Convênio
ICMS 153/20, de 9 de dezembro do mesmo ano, para a aprovação nos termos do inciso IX do
art. 11 da Constituição estadual.

2 A proposta decorre da solicitação da Secretaria de Estado da Economia, por meio
da Exposição de Motivos nº 14/2021/ECONOMIA, para a posterior edição de decreto. A
finalidade é alterar o Anexo IX do Decreto nº 4.852 (Regulamento do Código Tributário do
Estado de Goiás - RCTE),de 29 de dezembro de 1997.

3 O Convênio ICMS 103/20, de 14 de outubro de 2020, alterado pelo Convênio
ICMS 153/20, de 9 de dezembro do mesmo ano, dispõe sobre a concessão de crédito
presumido de ICMS relativo ao fornecimento de energia elétrica por empresas distribuidoras,
em substituição ao estorno de débitos decorrente de erros na emissão de Nota Fiscal/Conta de
Energia Elétrica - NF/CEE.

4 Por meio da Recomendação nº 1/2019, o Ministério Público de Contas do Estado
de Goiás - MPTCE/GOressalta, entre outros pontos, a necessidade de autorização legislativa
para validar a concessão, a ampliação ou a prorrogação de incentivos ou benefícios fiscais do
ICMS aprovados em convênios celebrados no âmbito do CONFAZ.

5 A Procuradoria-Geral do Estado, via o Despacho nº 578/2021/GAB, manifestou-
se nos seguintes termos:



;0:_ ••••.

6 Destaco que, no cumprimento do disposto do art. 14 da Lei Complementar nº
101 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), de 4 de maio de 2000, a titular da pasta da
Economia, na referenciada exposição de motivos, em relação à renúncia de receita, informa
que:

8. Em cumprimento ao disposto no art. i4 da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, informo que
não haverá renúncia de receita, tendo em vista que tal benefício virá somente
a substituir o crédito resultante das restituições de indébito tributário deferido
pelo Estado, relativo às notas fiscais refaturadas pela concessionária de
energia elétrica, após trabalho de auditoria nos dados apresentados pela
requerente, bem como nos arquivos do Convênio ICMS 115/03.

7 Nesse contexto, acolho a recomendação do MPTCE/GO, a orientação da
Procuradoria-Geral do Estado e a exposição de motivos da Secretaria de Estado da Economia
(cópias em anexo) e, diante da possibilidade de edição de decreto legislativo para conferir
aplicabilidade local aos convênios celebrados no âmbito do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ,em obediência ao princípio da legalidade, submeto a matéria à discussão
e à deliberação dessa Casade Leis.

SECC/GERAT/MAC
202100004028902

Atenciosamente,

~
dZo~~

RONALDO AlADO
Governador o Estado

2
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

l~(
nr?",'

Exposição de Motivos n° 14/2021 - ECONOMIA

GOIÂNIA, 15 de março de 2021.

Excelentíssimo Senhor

RONALDO RAMOS CAIADO

Governador do Estado de Goiás

Palácio Pedro Ludovico Teixeira

74.015-908 Goiânia-Goiás

Excelentíssimo Senhor Governador,

Encaminho à apreclaçao de Vossa Excelência minuta de decreto que propõe
modificações no Anexo IX do Decreto n° 4.852, de 29 de dezembro de 1997, Regulamento do Código
Tributário do Estado de Goiás - RCTE, a fim de incorporar à legislação tributária o Convênio ICMS
103/20, de 14 de outubro 2020, com redação dada pelo Convênio ICMS 153/20, de 9 de dezembro de
2020, celebrado e ratificado pelos Estados e o Distrito Federal no âmbito do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, que autoriza a concessão de beneficio do crédito outorgado para as distribuidoras
de energia elétrica, pelos fundamentos a seguir expostos.

1. Os eventuais erros na emissão de Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modo 6,
documento previsto no Convênio SINlEF 06/89[lj, dos quais decorram pagamento a maior do valor de
ICMS devido, identificados após o envio mensal dos arquivos com as informações relativas ao
fornecimento de energia elétrica previstas no Convênio ICMS 115/03[2], prestadas por distribuidoras de
energia à administração tributária, são corrigidos caso a caso, mediante pedido de restituição de indébito
tributário, auditoria dos valores questionados e nova emissão de documentação fiscal com dados corretos
(refaturamento) no mês em que o erro for identificado.

2. Tal sistemática gerou o acúmulo de processos com pedidos de restituição.
Levantamento realizado por esta Secretaria (parecer (000019157547) e planilha (000019157602) em
anexoW) demonstrou que, no período de janeiro de 2007 até dezembro de 2015, o percentual médio de
ICMS de refaturamento validado em relação ao Débito das Saídas da distribuidora de
energia corresponde a 1,39% (R$ 15.562.175,01), já no período de janeiro de 2016 a outubro de
2020, o percentual médio de ICMS requerido em relação ao Débito das Saídas da distribuidora de
energia foi de 1,00% (R$ 16.217.814,54). Logo, fica demonstrada a conveniência do crédito outorgado
em percentual de até 1% (um por cento) sobre débito da saída à distribuidora para compensar indébitos
tributários relativos ao seu refaturamento. Frise-se que a fiscalização não validou até a presente data a~_,

e,p.. c; v
~ 'é-

https:llsei,go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento Jmprimir _web&acao _origem=arvore _visualizar&id_ documento=23679207 &infra _siste""( 1/3
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'resti~ição solicitada, podendo, nesta situação, ser alcançada e substituída pelo crédito outorgado de que
trata a minuta.

3. Neste contexto, o Estado de Goiás solicitou junto ao Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ autorização para concessão de crédito outorgado de até 1% para substituir o
procedimento de estorno de débito ou qualquer sistemática de repetição de indébito da mesma natureza,
decorrente de erros na emissão de Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica - NF/CEE.

4. Com fundamento na Lei Complementar na 24, de 7 de janeiro de 1975, o Convênio
ICMS 103/20 foi celebrado e ratificado pelos Estados e o Distrito Federal, autorizando a concessão do
beneficio do crédito outorgado para a distribuidora de energia elétrica, nos ternlOSque especifica. Deve ser
informado que o Convênio ICMS 103/20 foi alterado posterionnente pelo Convênio ICMS 153/20.

5. Assim, a fim de incorporar na legislação estadual o Convênio ICMS 103/20, com a
redação dada pelo Convênio ICMS 153/20, o art. 1° da minuta de decreto sugere o acréscimo do inciso
LXXV ao art. 11 do Anexo IX do RCTE para:

6.1. dispor sobre o crédito outorgado para a distribuidora de energia elétrica, em valor
equivalente a até 1% (um por cento) do valor total dos débitos de saída do mês de referência, no
fornecimento de energia elétrica, em substituição a procedimento de estorno de débito ou a qualquer
sistemática de repetição de indébito da mesma natureza, decorrente de erros na emissão de Nota
Fiscal/Conta de Energia Elétrica - NF/CEE, prevista no inciso I do art. 10do Convênio STNIEF 06/89, de
21 de fevereiro .de 1989, identificados posteriormente à entrega de informações previstas no Convênio
ICMS 115/03, de 12 de dezembro de 2003;

6.2. condicionar a fruição do beneficio à celebração de termo de acordo de regime
especial entre o contribuinte e a Secretaria de Estado da Economia, no qual, mediante análise individual,
será fixado o percentual de crédito outorgado a ser aproveitado, bem como a forma e o procedimento para
apropriação do crédito, sendo que, ao optar pela presente sistemática, a distribuidora renuncia a qualquer
outra forma administrativa ou judicial de restituição do indébito, na forma prevista na legislação tributária.

7. O art. 20 da minuta permite a aplicação do crédito outorgado inclusive nos fatos
geradores ocorridos antes do início da produção de efeitos do decreto que esta minuta encaminha.

8. Em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei Complementar na 101, de 4 de maio de
2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, informo que não haverá renúncia de receita, tendo em vista
que tal beneficio virá somente a substituir o crédito resultante das restituições de indébito tributário
deferido pelo Estado, relativo às notas fiscais refaturadas pela concessionária de energia elétrica, após
trabalho de auditoria nos dados apresentados pela requerente, bem como nos arquivos do Convênio ICMS
115/03.

9. Por fim, chamo a atenção para a Recomendação n° 00112019 do Ministério Público de
Contas do Estado de Goiás - MPTCE/GO, que orientou no sentido de que a concessão, ampliação ou
prorrogação de incentivos ou beneficios fiscais do ICMS, aprovados em convênios celebrados no âmbito
do CONFAZ, deve ser objeto de lei específica, admitindo o decreto legislativo, para conferir
aplicabilidade local às disposições dos referidos convênios, e com a estrita observância dos demais
preceitos constitucionais e legais aplicáveis à matéria, incluindo a necessidade de demonstração do
cumprimento dos requisitos e das condições delineadas no art. 14 da LRF. Assim, sugiro o envio dos autos
a Assembleia Legislativa do Estado de Goiás para as providências pertinentes.

/C/v
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. Estando Vossa Excelência de acordo com as razões expendidas, .!1!gi:0 a e~~g
decreto respectIvo, tomando por base os termos da minuta em anexo, com a ressalva apresen a a no i e
9. I.'~.((,,' Irt L~(Jll~,q~GO.-

~ ~AJW Co~vfuIio SlNIEF 06/89, de 21 de fevereiro de 1989. Institui os documentos fiscais que ~ outras
provIdencIas.
fl] Convênio ICMS 115/03, de 12 de dezembro de 2003. Dispõe sobre a uniformização e disciplina a emissão,
escrituração, manutenção e prestação das informações dos documentos fiscais emitidos em via única por sistema
eletrônico de processamento de dados para contribuintes prestadores de serviços de comunicação e fornecedores de
energia elétrica
[11 Documentos contidos no SEI 20200004097899

Respeitosamente,

CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT

Secretária de Estado da Economia

i se. 'I.I~;~Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE ALKMIN JUNQUElRA SCHMIDT,
: .• ,J-t. Secretário (a) de Estado, em 15/03/2021, às 16:20, conforme art. 2°, S 2°, m, "b", da Lei

O~:stt1iIíIUraW
elelrÓn,ka 17.039/2010 e art. 3°B, 1, do Decreto nO8.808/2016.

~ A autenticidade do documento pode ser conferida no site
~..http://sei.go.gov.br/sei/controlador _externo.php?

,. acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000019157208 e o código CRC 147314A4.

Gabinete da Secretária de Estado da Economia
AVENIDA VEREADOR JOSE MONTEIRO - Bairro SETOR NOVA

VILA - CEP 74653-900 - GOIÂNIA - ao - (62)3269-2510
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Referência: Processo n° 202100004028902 SEI 000019157208
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ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

GABINETE

PROCESSO:202100004028902

INTERESSADO:SECRETARIADEESTADODA ECONOMIA

ASSUNTO:MINUTA

DESPJi'CHON2 578/2021 -GAB

EMENTA: TRIBUTÁRIO. MINUTA

DE DECRETO. ALTERAÇÕES NO

DECRETO ESTADUAL N. 4.852, DE

29 DE DEZEMBRO DE 1997,

REGULAMENTO AO CÓDIG~

TRIBUTÁRIO DO ESTADO DE

GOIÁS - RCTE. INTERNALlZAÇÃO

DO CONVÊNIO ICMS N. 103/2020

DO CONSELHO NACIONAL DE

POlÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ.

REGULARIDADE JURíDICA, COM

RESSALVAS.

1. Trata-se da Exposição de Motivos n. 14/2020 - ECONOMIA (000019157208), que
encaminha para apreciação minuta de decreto (000019157509) que visa implementar modificações no
Decreto Estadual n. 4.852, de 29 de dezembro de 1997, Regulamento ao Código Tributário do Estado de
Goiás - RCTE,com o escopo de agregar à legislação estadual disposições do Convênio ICMS n. 103/2020,
editado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.

2. A exposição de motivos demonstra que, por força do Convênio ICMS n. 153/2020, o
Estado de Goiás obteve autorização para concessão do benefício do crédito outorgado às distribuidoras
de energia elétrica, no percentual de até 1% sobre o débito da saída, em substituição ao atual
procedimento de estorno de débito ou repetição de indébito tributário, com o fim de compensar
pagamento a maior do valor do ICMS devido, decorrente de erros na emissão de Nota Fiscal/Conta de
Energia Elétrica somente identificados após o envio mensal dos arquivos com as informações do
fornecimento de energia elétrica, previstas no Convênio ICMS n. 115/2003.

3. Apresenta levantamento realizado pela Pasta (Parecer CEE/GESTn. 17/2021, cópia --CI v. \'" /< \
no ev. 000019157547) acompanhado de planilha de cálculo com os últimos pedidos de restituição dê

<.01
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ICMS relativos ao refaturamento da Distribuidora CELGD, nos períodos de janeiro de 2007 a e em oro de O
2015 e janeiro de 2016 a outubro de 2020 (cópia no ev. 000019157602), por meio dos q a g~~
"que a concessão do referido beneficio não trará impacto orçamentário-financeiro ao Esta ',alé~
demonstrar "a conveniência quanto ao percentual de até 1% (um por cento) sobre débito d lt "~i e .
crédito presumido à distribuidora para compensar indébitos tributários", o que serve igualme'iít~:;ria~ii}:,~,
"embasar o percentual de crédito de ICMS a ser definido no Termo de Acordo expedido paro eS~,1(,r/OLYS 'V;:\,

I",~ I'JJ I' I\~,~~?,'\1, a., '," "I

4. o art. 1º da minuta em exame acrescenta ao art. 11 do Anexo IX do Rcti~~~~51
LXXV,segundo o qual passa a ser concedido crédito outorgado à distribuidora de energia elétriêa;:o!'~mJ'
substituição a procedimento de estorno de débito ou a qualquer sistemática de repetição de indébito da
mesma natureza", decorrente de erros na emissão da Nota Fiscal prevista no inciso I do art. 1º do
Convênio SINIEF n. 06/89, quando identificados posteriormente à entrega de informações previstas no
Convênio ICMS n. 115/2003. Tal redação equivale à da cláusula primeira do Convênio ICMS n. 103/2020,
de 14 de outubro de 2020.

16/04/2021

5. Ao mesmo inciso LXXV, a minuta propõe sejam acrescidas as alíneas "a" e "b". A
primeira prevendo a celebração de Termo de Acordo de Regime Especial - TARE com a Secretaria de
Estado da Economia para a concessão do benefício, estabelecendo-se o percentual anual de crédito
outorgado a ser aproveitado, a forma e o procedimento de apropriação do crédito (parágrafo único da
cláusula primeira do Convênio n. 103/2020), e a segunda para constar expressamente no RCTEque "ao
optar pela presente sistemática, a distribuidora renuncia a qualquer outro forma administrotiva ou
judicial de restituição do indébito, na forma prevista na legislação tributária", tal como consta da cláusula
segunda do Convênio n. 103/2020.

6. Nesse aspecto, afigura-se recomendável Que a redação da alínea "b" do inciso LXXV
sejª-ªp-erfeiçoada, de modo Que essa manifestação ineQuívoca de renúncia ao direito sobre o Qual se
fundam ações judiciais ou p-rocessos administrativos também conste exp-ressamente do TARE a ser
celebrado entre a distribuidora de energia elétrica e a Secretaria de Estado da Economia. para fins de
fruição do benefício concedido. Isto porque o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso
Especial n. 1.124.420/MG, sob o rito dos recursos repetitivos, DJe de 14/03/2012, assentou o
entendimento no sentido de que a renúncia sobre direitos em que se funda a ação somente repercutirá
na esfera judicial se tal renúncia for expressa nesse sentido, não se podendo admiti-Ia como tácita ou
presumida na legislação de regência, como decorrência "automática" da adesão do interessado à lei de
parcelamento (ou, como no presente caso, de adesão ao regime especial de concessão de crédito
outorgado).

7. Assim, para que a Fazenda Pública posteriormente possa exercer sua prerrogativa
de, invocando os auspícios do Convênio n. 103/2020 e da novel sistemática de concessão de crédito
outorgado em substituição à sistemática anterior, extinguir procedimentos administrativos ou de postular
judicialmente a extinção de processos judiciais sem resolução de mérito (ações anulatórias discutindo
valores do refaturamento de energia elétrica "validado" pela Economia ou ações de restituição de
indébito, postulando o pagamento/compensação da própria diferença), necessitará apresentar em juízo
ou acostar ao procedimento administrativo cópia do TAREcontendo a cláusula exp-ressa de renúncia a
"qualquer forma administrativa ou judicial de restituição do indébito" - inclusive quanto a valores
relativos a fatos geradores ocorridos antes do início da produção de efeitos do próprio convênio (como
autorizado na cláusula terceira do Convênio n. 103/2020), se assim pactuado entre as partes.

8. Não basta, pois, firmar o TAREcom a Secretaria de Estado da Economia, optando pela
nova sistemática de benefício de crédito outorgado como compensação pelo pagamento a maior
decorrente de erros na emissão de Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica. É necessário que, nesse mesmo ",P:C;j"
, ~ .
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TARE. conste expressamente a cláusula de renúncia ao direito tratado, o qual reside na esfera de
disponibilidade e interesse do sujeito passivo da obrigação tributária (contribuinte ou responsável
tributário). Ou seja, ao optar pela sistemática de fruição de crédito outorgado, a distribuidora de energia
elétrica beneficiária deverá renunciar expressamente ao direito de apurar "caso a caso, mediante pedido
de restituição de indébito tributário, auditoria dos valores questionados e nova emissão de documentação
fiscal com dados corretos (refaturamento)" a diferença de refaturamento nas contas de energia elétrica,
bem ainda de discuti-Ia administrativa ou judicialmente. Somente assim a cláusula de renúncia a direito
poderá surtir efeitos na esfera judicial.

9. No mais, quanto ao art. 2º da minuta, trata-se de previsão de concessão de efeitos
retroativos ao Convênio n. 103/2020, para consignar no RCTEque o crédito outorgado previsto no inciso
LXXVdo art. 11 do Anexo IX alcança "inclusive os fatos geradores ocorridos antes do início da produção
de efeitos deste Decreto", tal como previsto na cláusula terceira do Convênio.

10. Quanto ao art. 3º, trata-se de cláusula de início de efeitos imediatos ao novo
decreto, para vigorar a partir da data de sua publicação.

11. Da detida análise da minuta de decreto e da exposição de motivos que a apresenta,
desume-se que a proposição apenas internaliza regras fixadas pelo Convênio ICMS n. 103/2020, de modo
que tais alterações se fazem necessárias para que haja uniformização do regramento estadual. Portanto,
não ultrapassa os limites das normas superiores e, por conseguinte, do poder regulamentar, expressando
adequado exercício da função normativa do Poder Executivo.

12. No tocante ao cumprimento dos requisitos dispostos no art. 14 da Lei
Complementar n. 101/2000, a Secretaria de Estado da Economia afirma a inexistência de renúncia de
receita, "tendo em vista que tal benefício virá somente a substituir o crédito resultante das restituições de
indébito tributário deferido pelo Estado, relativo às notas fiscais refaturadas pela concessionária de
energia elétrica, após trabalho de auditória nos dados apresentados pela requerente, bem como nos
arquivos do Convênio ICMS 115/03" (EM 14/20 - ECONOMIA). Aqui, imperioso notar que a
responsabilidade técnica sobre tais afirmações recai unicamente sobre a autoridade das quais emanou,
não competindo à seara da presente análise jurídica avaliar sua exatidão.

13. No que concerne à forma, recomendável a edição de decreto legislativo pelo Poder
Legislativo local, incorporando à legislação tributária estadual as disposições autorizativas do Convênio
ICMS n. 103/2020, com as modificações trazidas pelo Convênio ICMS n. 153/2020. Outrossim, editado o
decreto legislativo de que se cogita, em seguida recomenda-se seja expedido correspondente decreto
pelo Chefe do Poder Executivo (nos moldes da minuta ora examinada), alterando a redação do Decreto
estadual n. 4.852/97 - RCTE.

14. Com a recomendação exp-osta nos itens 6 a 8, conclui-se que a minuta de decreto
(000019157509) encaminhada pela Exposição de Motivos n. 14/2021 ECONOMIA (000019157208) é
compatível com o ordenamento constitucional e legal vigente, razão pela qual opino pela sua
regularidade jurídica, sem prejuízo da observação procedimental consignada no item 13.

15. Encaminhem os autos à Secretaria de Estado da Casa Civil, via Gerência de
Redação e Revisão de Atos Oficiais. para os devidos fins.

(ÇC'-iF/~,)
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Juliana Pereira Diniz Prudente

Procuradora-Geral do Estado

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DO ESTADO

Documento assinado eletronicamente por JULIANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE, Procurador
(a) Geral do Estado, em 13/04/2021, às 13:39, conforme art. 2°, g 2°, IJI, "b", da Lei 17.039/2010 e
art. 3°B, I, do Decreto nO8.808/2016 .

• A autenticidade dn docwnento pode ser conferida no site
.' . .'. . .' http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
. . . . acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=t informando o código verificador
I!l 000019770488 e o código CRC 8A87E5Fl.

ASSESSORIA DE GABINETE
RUA 2 293 Qd.D-02 Lt.20 - Bairro SETOR OESTE - CEP 74110-130 - GOIANIA - GO - ESQ. COM A

AVENIDA REPÚBLICA DO LfBANO, ED. REPUBLlCA TOWER (62)3252-8523
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MINISTÉR.IOPÚBUCO'J)ECONTAS DO EsfAPOPE GOIÁS
Controle Exter~oda AdmiIlistraç~oPública EStadual

OFÍCIO N° 008/2019-GPCR

Goi~nia, 26 de serembrode 2019.
A S4a Exc~lêtlcia o Senhor
Ronaldo Ramos Caiado
Governador do Estl,l.do de Goiás
NESTA

Assunto: Encaminha Recomendação n0001{2019

Excelennssini:o Senhor Govemador,

Enc~tl:lirlh() a V()'ssâ Excelência a Recomendação nÓOOlJ2019queversa sobre a estrita

oh,servânqados pteceitos constituciortaise legais aplic:áveis,à:concessão, ampliação Ouprorrogação

de ió,centiv()s ou beneffçios6.sçais dbICMS aprovados,cm convênios celebrados no âmbito do

Conselho N adonaI de;: Pôlítica Fazendá$ (Confaz),

Atenciosamente,

(7-c:.:-) ,A 2..-'Ç C"\..
CARLOS GUSTAVO SILVA RODRIGUES

Procurador do Ministério Público deContllS do Estado de Goiás, - MPClGO

Gabinete'doProcuradorCarlôs Ródrígués (GPCR)
Av. UbirajaraBerocan~eite. n' 640';Setõr ]áó.Golâriia-GO- CEP 74.674-<115.
Telefone: (62) 3228-250~
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MINIST~RibPÚBUCO DE CON'TASDO ESTADO bE GOiAs
C-()ntrole,Externo da Administraçllo:Pública Estadual

RECQMENDÀÇÃON° 01/2'019

o Ministério Público dê Contas do Bstádo de (ioiás~pQr int~rméQió d()

Procurador de Contas que esta supscreve, nó deSênipe1)hqde sUâ.tnissão in$ri.tuciQnalde

defendera ordem júridtca, oregime,deriio~citico e a gtJatdàda lei, 1+0 exercício de suas

atribuições institucionais:,a teor de quepréSCrey~mosarts, 127 a'13()da Constituição Fedçtà1

de 1988, clcosarts. 28,~ 7°, e 114 a 117 daConstituiçã'O do Estaclo de Goiás, CQm fulcró

no art. 27, pacigràfo único, IV, da.Lein~;8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério

Público) enoart. 47, VII, daLeiCo~plementar Estadual riO 25/98 (Lei Org,inica do

Ministério Público do Estado de Goiás);

CONSIDERANDO que o art. 27, parágrafo único, IV! daLeí n° 8.625/93, faculta

ao Ministério Público expedir recomendação aos órgãos;dà AdministraçàoPública, comvísta

ao fiel CUniprimento datei, requiSitando aodesrinatário resposta por escrito e devidamente

fundamentada;

CONSIDERANDO que O art, 37 da Const:ituição Federal (CF) estabelece que a

AdtnitUstração Pública obedecêrá aos princípios da lê~1ida,de, impessoalidade" moralidade;

publicidade e eficiência e, àÍ1idà, âos prindpio~ da razeªbllidade, proporcionalidade e

motivaçãoconsoanted1spósto no att 92 da Córtstit:uiçãdEs:tàdual(CE);

CONSIDERANDo que qUlUquersubsídio ou isei'ição, redllçãp de 'base d.et::~kU1o,

concessão de crédito presumidQ,.anistiaou retnissãQ.,relativ:os alni:pQstos,t1l~as ~u

contribuições, só poderá ser concedido mediante lei'espe'cifica, conforme: o art. 150,.~.6°,

da Constituiçã'o Federal e o art. 102,.~5°~da Constituição do.Estado de Gdiás;

Gabinete do fi.tocurador canos Rodrigues (GPCR)
AV.UbirajaraBerocan Leite, n~640. Setor Jaó, Golânla.GO - CEP 74.674.,015.
Telefone: (62)3228"2509 .'
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MINIsTÉRIO POBLlCO DE CqNTASDO ESTADO DE GOIÁS'
ControleEKter'~o d~Administração PúblicaEstadual

CONSIDERANDO qu~" ~specificamerite quanto' ao Imposto sobJ:e 'Operações

Relativas à Cit'q.tlaçãQde Mercadorias ~.sobre Prestações de Serviços de TJ:ansp9rte

Inter:estadual e IrttertrtufiÍcipal e de Comunicação (ICMS), a concessão, ampliação e

prórro8ação de iSé!lções"incentivos e henefíciosfiscais devem ocorrer: nos termOS de

cOtlvênios edebtados pelos Estados epelo Dis,tritoFederal noâ,mbito do Consellio Nacional

de Politic,a Fazendária (Confaz),emconsonância com o 'art; 155, ~' 2°, XII, "g",da

Constituição Federa~reproduzidono art.104;~2ô,X, "g" da Constituição Estadual, e a Lei

Coinplementarn° 24/75;

CONSIDERANDO qJ1C os convênios celebrados nq âmbito do Conselho Nadonal

de Política Fazendária (Confaz) possuem naÍUtezâ, meramenteautorizativ'al, s,endo

imprescindível lei em sentido fQrmal para fins de incbtpqraÇào de suas disposições ao

ordenamento Jurídic()estadual, adtrlitiqa a edição de decreto legislativo para fins ,de lhes

conferir aplicabilidade local, em atenção' ao prihçípio da legalidade em matéria tributária,

conforme firme iurisprudên~ do Stiprerhb Tribunal Fedem (STFY;

CONSI:O;SRAl~DO~a.4lda,q.ueé. vedad,oao PoderLegislativo conferir ao Chefe do

Executiyo a prerrogativa. extraordinária. d,e dispor acerca da outorga .de qualquer subsídio,

isenção ou crédito presumido, da redução da base de Cálculoe da concessão de anistia ou

remissão emlllatérfu tributária,por.rnalferir a s.eparaçãodos poderes constituídos, confbrme

entendimento do' STF3;

iRE 630.705 Ag~ RelJ\1ín.Dias Toffoli, Primeira T~julgado em 11/12/2012, DJe-028 de 13/02/2013;
e RE 635.688, ReI.Min, Gilmat Mendes, TribunalPleno,juIgaào em 16/10/2014, DJe de 13/02/2015.
2 JlE 539.130. Rei. ,Mi~.EllenGtacie,. Segunda Turma, julgado em 04/12/2009, DJe~022 de 05/02/2010; RE
"414.249AgR,Rel ~'fi.h.Joaqúiin Bari5o~a,Sçgundâ T~lrina,julgndoem 31/08/20.10, DJe de 16-11-2010; RE
501.877 AgR, Rel. Min.Gilmâ'rMendes,.Segunda Turma, julgado em 05/02/2013.,DJe~039 de 28/Ú2/2013; e
.RE579.630 AgR, ReIatot(íi,):Min. R,oQertqBarroso,Pritneira Turma; julgado em D2/D8/2016, D]e-207 de
28/09/2016~ ~
3ADI nO 1.247 Me, ReI.M1n, Cel~ode Mello, TribunaLPleno, julgado em 17/0S/1995,DJ deOB/09/1995; e ,)
ADI 1.296MC, Rei Min. Celso De Mello, Tribunal Pleno. julgado em 14/06/ t 995, DJ 10-08-1995,

Gabíl"lete do Proc",radorÇarlosRodrigues (Gl>CR)
Av..Ubirajara Berocan Leite, 0.640, setor Jao, Goiânia-GO - CEP74.674-015;
Telefone: (52) 32:i8-2!?09

http:{fmpc:go.gov.brle!
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MINIST~RIOPÚSLlCO DE COIIITÂSOOEsTADO DF GOIÂS
Controle Externo da Administração Pública EstéJdual

CONSIDERANDO que ó ppderrêgtilamerttar 'do Ch~fedo 'Executivo é exercido
mediante decretos de execução e regidamentos para ,a fiel exectJÇão das.1eis (art: 84.N, CF;
e w:t. 37, N. CE). e que o poder dê e,ditar clecretosautôrtomos, os quais prescindem delei,

restringe:..se ,às hipóteses excepcionais listadas 1Íotexto consririlcioriâl(art. 84, VI, CF; e art.

37, À'\THI, CE), não se aplicando, portanto, à concessão, ámpliação ou prorrogação de

incentivos ou benefiCios. fiscais; tema sujeito à reserva de lei;

CONSIDERANDO que a Constituição Estatuat em seus arti.gdS la, I,; e 11; IX,

atribui â.Assembleia Legislativa do Estado de Gdiás acottlpctência'parn disporsobte sistema

tributário; arrecadação e rendas do Estado e para, em caráter exdusivo;apreciar convênj.os

ou acordos firmados pelo Estado, e que, embora: o Poder ExecUtivo tenha lhe encaminhado

Os convênios relativos à concessão, ampliação e prorrogação dé isen.ções, mcentivos e

beneficios fiscais de ICMS, a referida Casa Legislativa se liinita a tomar CÍencia e arquivá:-Ios,

sem a sua efetiva apreciação, homologando-os ou rejeit~ndÇ)-os;

CONSIDERANDO que ~p suprem a:exigência cQÍlstitucion~l de lei específica para

a concessão, ampliação e p:tol:tpgação de isenc;:õe~;incentivos' e beneficios fiscfUs (att 150,

.~6~, CF) a mera ciência pelo Poder ugislativoda celebração do Convênio ICMS no âmbito

do Confaz ou a simples reférêntia anortnas gerais do Código Tributário Nacional (CIN),

notadamente quanto 'à vigência, aplicação, iDtepretação,e integração da .legislação tributária e

li admioistração tributária;

CONSIDERANDO q"lle, a despeito da ausência de efetiva apreciação do Poder

Legislativo quanto aos cóhvênios que versem sobre concessão; ampliação e prorrogação de

incentivos ou beneficios .fisc~s dê ICMs, o Poder Executivo. vem ,editando decretos a

pretexto de regulamentar a matêria, os quais, na verdade, fazem às vezes de atos normativos

primários e, portanto, usurpam conteúdo oonstitucionàlmente'reservadoiã lei específica4;

/-
4 A título de exemplo, tem-se: DecretonO'8ó246"delOJ09/2ói4(tef. CónvêrtibsICMS 10/14,20/14 e 40/14); './
DeéretonO 8A88, de 24/11/2015 (ref. Convênios ICMS27/15, 28/15 e 107/15); Deéreto iloB.B02, dc?-v

... . , . .. ~ ~
(iablnetedo proc\lrador çarlos Rodrigues (GPCR),
Av. UbirajaraBerOCi!n,Leité.:il"640. Setor Jaó, Goiânla-OO- CEP74.674-015.
Telefone: (62) 3228-2509

hUp:limpc.!!o.gov.br/el
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONT~ OOEsTAQO DEGOlAS
Controle Externp d~ AcfminiSfração Pública Est.adual

CONSIDERANDO que, nos termos doa.rt 14 da Lei de::Responsabilidade Fiscal

(LRF),á concessão Quampliação de tncentivoou bertcfício de natureza tributár.ià da qual

decorra tenúntia de receita deve estar acompanhada de est:it:nativa do impacto

orçamentário-fifiancelrQ,alérn de. cumprir pelo menos l11l1adas seguintes condiçõcs:

dem(mstrar qt1ea rentÍncia foi considerada na estimativa de receita da lei or.çamentáriae não
afetará às metas de: resultados fiscais 'previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes

Orçamenulrlas (LDO), ou esbtracompanhada medidas de cotnpertsaçao; pór meio do

aumetitode'receita;

CONSIDERANDO, aitidâ,qrie os atos normativos a.provadós pelo Póder

Legislativo sem a devida adequação orçamentáriae. financeira e sem a observância ao que

determina a legislação'V1gertte,aexemplo do ârt. .167c:laConstituição Federal, do art. 113 do

Atadas Disposições Cpnstituciotlais Transitórias.,;i\DCT,. da LRF e., da LDQ, são

inexequíveis~,pois embora tenha,msido prQmulgaPase, pottanto,~ellhàmenttado no plano

da existência.e da validadc; nãô 'erttraram,ainda, no p1atloda eficácia,.justamente devido ao

não atendimento li outras normas de ordem constitucional e legal;c;:onformeentenc:lirnento

do Tribunal de Contas da União delineado no AGórdão1907/2019 - Plenário;

CONSIDERANDO~finalmente, que conceder, ampliar ou prorrogar incentivo ou

benefício fistal sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à

espécie, bem como ,qualquer açàoou omissão que viole os deveres de honestidade,

impardalidade, legalid~de e lealdade às instituições cortstituem ato de improbidade

ad1:ri.inisttativa,rtostermos dos artigos 10,VII, e 11 da Lei d'8A29/92 - Lei de Improbidade

Administrativa;

17/ti/Z016 (ref. Con'l1êriíosICNts 154/15,21/16,22/16 e, 2706); Decreto nO 8.995, de 18/07/2017 (tef.
Convêniqs ICNfS55/16 e 62/16); pecretô ri" 9;037, de 04/09/2017 (ref. Convênios ICr:vrs 49/17 e 55/17);
Decreto nO 9.197, de 26/03/2018 (te£. Convênio ICMS 9S/12); Decreto rio 9..236, de .30/05/2018 (ref.
Convênios rCM$156/17 e 24/18); Decreto rio 9.334, de 09/10/2018 (re,f. Convênio ICMS 60/18); Decreto
nO 9.477, de 19/07/2019 (ref. Convênios ICMS 01/19 e 02/19); c Decretos nO9.450, de 10/06/2019, c 9.493,
de 09/08/2019 (rcf.Convênio ICMS 19/19).
____________________________________ [,1;7
Sabinete do PrOCí.lrador Carlos Rodrigues'(GPCR)
Av.UblrajaraBerocanLeite,óo'640, Setor Jaó~c;oiânia'(iO' CEP74.674.015.
Telefone: (62) 3;2is.2509

nttp:/Impc,go.gov.br/el
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IVII.NISTÉRIO POaUCODE CoJilTASt)[) esTADO DE GotÀs
Controle Externo daAdministração Pública Estadual

Resolve RECOMENDAR:

~) a.o Exce1entÍssitnó Senhor G6v:etnador do Estadó de Goiás e à ExcelentÍssUna

Senhóra Seçretária de Estado da RcónotrUa q:tJese. abstenham de propor e editar

decretos que vetsetnsobre a concessão, ampliação'ou: prorrogação de incentivos ou

beneficios fiscais do ICMS aprovados em convênios eelebràdos no âmbito do

Conselho National dé Política Fazendária íConfa:t), sem prévia leiesp.ecífica,

admitido o decreto legislativo para conferi:t:aplicabilidade localà:s disposições dos

refeddbs convênios; c sem a estritaobserV'ânciados demais preceitos constitucionais

.e ICga1saplicáveis à matéria. incluihdo a necessidade de detnonstração do

cumprimento dos requisitos. e condições delineadas no art. 14 da LRF;.

b)ao Exce1entíss1rnoSenhor Presidente da.Assemhleiá;Legislativa do Estâdode Goiás.

que. ao apredar convênios' que versemsobrecont:p5são ••ampIiação ou prorrogação

de incentivos ou benefícios fiscais do ICMS aprovados no âmbito dq Gonsellm

National de;-PolíticaFazendâ.ria(Confàz), essa Cas~Legisla.tiv~p1:(jcedaà diset1ssitq

e déliberação quanto a sua h{),ll1ô1qgaçàooU J~jci:ç~(),medíanteapt:bpósi~ão

legiSlati,vacompetente. zelando pela obsetvân~iâ dós, preceitos .éonstitudonàÍse

legais aplicáveis.à matéria;incluinclo os requisitos e ~bnQiçõcs delineadàs no at:t. 14

da LRF, consoante as atri1:niiçõesprevistas nOs a~os 10, 1.11, IX, e .205 da
COI1stltuiçãoEstad'ual.

A prellente recomendação dá ,CÍendaa.os destinatários e.o seu não atendimento

poderá ensejtt a proposi1:UtlJ.détepresentaçâb àb Trib.unal de Contas do Estado de Goi~s,

nos tértné)s do art.,91, V. da Lei. fiO 16.168j07 ~(LeiOrgânica do TCE/GO), e/cu ao
. - , ..' '.
Ministêljo Público cotnpetentepàta a propositura de,ações judicia.iscabíveis;

/'
J

Gabinete do Procurador carlos Rodriglles (GPCR)
Av. Upirajara Berocan Lette. n" 640. Sétor Jâô, Goiânia-GO -CEP 74.674-015.
Telefone: (62)3228-2509

http://mpc.go.gov,br/el
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MINistÉRlopúauco DECaNTASPOEsTAºO'D~ GOIÁS
controle 'Externo da Admlnisuaçao,Pt'lbUca Estadual

Nesta esteira, requisita-se resposta por escntoe devidamente funchtnentada quanto

ao atendimento da presCüteRecomeildação, no prazo de 60 ($~sentá) dias, a contar do, dia,

seguinte ao seu recebimento por Vossas EXGclêi1cias.

Sendo o que cutnI?ria ao Ministério Público de Contas junto ao TCE/GO

recomendar? aproveitatrlos é) ensejo 'pararenovál: a,V. Exas. protestos de,elevada estitna e

distintaconsidetação.

Goiâma, 25 de'setetnbro ,de 2019.
Ç? ~

"C=:-'~ O' ~--
CARLOS GUSTAVO SILVA RODRIGUES

Procuradq! do MíilistérioPúblico de Contas dóf1stado de Goiás - ,MPC/GO

I
Gabínetedo procurador. Carlos ~odrigúl!cS(13PC~)
Av. UbíraJara Bêrocai'itéite. 0°640, Setor j;iÓiGoiâni;i-GO- CEP74.674-015.
Tj!lefone: (62) ~22B"2509

hltp:/lmpc.go.goV.br/eL RÉtOMENDÀÇÃO N4l 01/2019- Pago6 de6


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012
	00000013
	00000014
	00000015
	00000016
	00000017
	00000018
	00000019
	00000020
	00000021
	00000022
	00000023
	00000024
	00000025
	00000026
	00000027
	00000028
	00000029
	00000030
	00000031
	00000032
	00000033

